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Disp ge sobre a isenç'ão do
pagamento do IPTU - Imposto
Predi:al e Territorial Urbano -
incidente	 sobre	 terrenos
invadidos no Município de S"ão
Paulo,	 e	 dá	 outras
providências.
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Art. 19 - Fica concedida isenç"ão do pagamento do
1PTU - imposto Predial e Territorial Urbano - incidente
sobre terrenos invadidos no Município de S"ão Paulo.

Parágrafo ánico - A isenç'ão de que trata o "caput"
deste artigo será concedida mediante comprovaço de que o
terreno foi invadido y persistindo enquanto durar a invas"ão.

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
de sua publicaço.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execuço
desta Lei correr"ão por conta de dotaç ges orçamentárias
p r6prias, su p lementadas se necessário.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
p ublicaç2io, passando a produzir efeitos a partir de 12 de
janeiro do ano seguinte 'a sua aprovaç'ão, revo gadas as
disposiç g•s em contrár.io.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem	 por

propásito promover uma medida de justiça.

O agravamento da "Quest"ão Urbana"

exacerbou a violência e a aci"ão direta por parte daqueles que

lutam por moradia, os chamado "sem-teto". Isso tem levado a

frequentes invasZ;es de áreas de propriedade de particulares,

em nosso Município. Ocorre que, apesar de terem seus

terrenos invadidos, esses proprietários n'ão deixam de dever

o IPTU sobre eles incidentes.

Esses proprietários n"ão podem usufruir

de suas propriedades, mas continuam a responder pelos ânus

que sobre elas recaem.

Desse modo, como forma de se buscar a

realizaç"ão do ético e do justo, peço aos meus nobres pares a

aprovação desta propositura que isenta do pagamento de IPTU

os terrenos invadidos localizados em nossa cidade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 03-12-97	 _--------,

A. Com. de Cong. o Justioa
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	  DA COMISSO DE CONSTITUI:CU

JUSTIÇA SOBREO PROJETO DE LEI N2 1108/97.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Brasil Vita,

visa dispor sobre a isenção do IPTU - Imposto Predial e

Territorial Urbano - incidente sobre terenos invadidos.

Apesar de seus louváveis propósitos, o projeto não pode

converter-se em lei. A proposta não veio acompanhada da

estimativa de renáncia de receita, nem da indicação da

dotação orçamentária a ser anulada caso o projeto viesse

a converter-se em lei, exigido pelo art. 11 da lei de

Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1998 (Lei n2

12.395/97). Por falta desse requisito 	 essencial, o

projeto não pode prosperar.

PELA ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiçai*OPON

17 RELCOM —
:17-0584/1998
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ASSESSORIA TÉCNICA
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OR BRASIL VITA,
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Atenciosamente,
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tL2,4r,d4/4.Z",,Srot BRENO GANDELMAN .
Assessor Téc. Legisl. Chefte Subst - A.T.M.

sBGABÇ,
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São Paulo, 22 de  setembro 	 de 19_91à

.Memo No. 181/ 98 

BRASIL VITAAo nobre Ver.

O P 	 / 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO	 em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, 'cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) cifas, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.
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Oficial Leais ativo

RECURSO

11 - REC
11-0139/1998

Senhor Presidente:

Não me conformando, data venia, com o Parecer

n 2 1320/98, da Comissão de Constituição e Justiça, pela ilegali

dade do Projeto de Lei n 2 1108/97 de minha autoria, venhor in -

terpor RECURSO ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79 do

Regimento Interno, pelas razSes que serão expostas por mim em

Plenário.

São Paulo, aos 01 de outubro de 1998.

JBV/srs.
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SEGUE(M; p yit:fjo(s) nesta data documento(s) nibricado(s)

sob n°	 	 e folha de informação sob n°

1- íJJ4a(
Adelina Cicone

A ssi sten; e Parlamentar
Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha ne 	

do processo n. 	 }/ID 	  de 19? 	  	  • ao•••• (a) 	 	e;V 
Adelina Cieone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406 . •	 I

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

f

Assessor TeVLegislat. Chefe

ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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